
GOVERNO DOMUNICII'IO DE CONSELHEIRO LAFA1ETE 
GÁBINETE DO PREFEITO 

LEI N° 5.263, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010. 

CONCEDE NOVO PRAZO PARA INÍCIO 
E CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DAS 
OBRAS SOCIAIS DA PARÓQUIA DO 
SAGRADO CORAÇÃO  DE JESUS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafàiete, por seus representantes, 
decretou, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 - Fica prorrogado por 01 (um) ano para iniciar e 02 (dois) anos para 
concluir, o prazo para a construção da sede própria da entidade "OBRAS SOCIAIS DA 
PAROQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS", para atendimento de suas 
finalidades de prestação de serviços à comunidade, nos termos das Leis Municipais n2  
4.659, de 14 de dezembro e 2004 e n2  4.978, de 25 de outubro de 2007. 

Art. 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS VINTE 
DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2010. 

osé Milton Carvalho Rocha 
Prefeito Municipal 

Ar 

no de Oliveira 
rador Gemi 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10- Centro - Conselheiro Lafaiete - MG. 	 1 
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Câmara MunikM,10a14e. Conselheirolafácte 
ESIO DE ~AS GRAIS - E 

oFício W 49012010 
Em 17 de dezembro de. 2010 
Assunto: ENCAMDHANTO/PÃZ 103108 LÉI N 119-Ë-2010, 140-E-201O, 

144-E-2010 E 145/2010). 	 . 

Excelentissinio Senhor, 

Encaminhamos a Vt,a. os•Prjetos. de eis1açAo abaixo relacionados pára ai 
àompteriteanção: 	 . 

Exm2  Si-. 	- 
José,-Milton de Carvalho Rocha -. 
Piefeito Municipal de 
CONSELHEIRO LAFA[ETE - MG 

Ra Assis Andrade 640 Centro Conselhetro Lafatete Cep 36400 000 	(31)3769-8100- Telefax 3769-6103 

e mail camara@camaracoselheirolafaiete mg gOV br 	Site www canaracnnselhirolafaiete mq gov br 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2  144-E-.2010 

CONCEDE NOVO PRAZO PARA INÍCIO E 
CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DAS 
OBRAS SOCIAIS DA PARÓQUIA DO 
SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. l - Fica prorrogado por 01 (um) ano para iniciar e 02 (dois) anos para 
concluir, o prazo para a construção da sede própria da entidade "OBRAS SOCIAIS DA 
PARÓQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS", para atendimento de suas finalidades 
de prestação de prestação de serviços à comunidade, nos termos das Leis Municipais n2  4.659, 
de 14 de dezembro e 2004 e n2  4.978, de 25 de outubro de 2007. 

Art. 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIEIE, AOS 17 
DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2010. 

'CO ANTÔNIO REIS CARVALHO 
- Presidente da Câmara - 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - 	(31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 

e-mail: camara@camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  - Site: www.camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO E 
ORÇAMENTOS AO PROJETO DE LEI N2  144-E-2010. EENTE 

RELATÓRIO 
	

ii sld e nte 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Executivo Municipal, que Concede 
novo prazo para início e conclusão da construção das Obras Sociais da Paróquia do 
Sagrado Coração de Jesus e dá outras provi&ncias, vem a esta Comissão para a emissão 
de parecer quanto à sua viabilidade orçamentário-financeira, atendendo ao disposto no art. 
89,111, e art 294, ambos do Regimento Interno desta Casa. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Não há, do ponto de vista técnico orçamentário-financeiro, impedimentos para a 
aprovação do Projeto de Lei em apreço. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, não havendo do ponto de vista técnico-orçamentário-
financeiro, impedimentos para a aprovação do Projeto de Lei em apreço, esta Comissão é de 
parecer favorável à sua aprovação. 

SALA DAS COMISSÕES, 09 DE DEZEMBRO DE 2010. 

/GCTI 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000- Conselheiro Iiete - MU. 
Fone (031) 3769-8100 - Fax (0**31)  3769-8103 



JOSÉ DE SOÜZA' 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, POLÍTICA URBANA E RURAL AO 

PROJETO DE LEI N2  144-E-2010. 	
XPEDIEMTE 

RELATÓRIO 
	 Tdeflte 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Executivo Municipal, que Concede novo 
prazo para início e conclusão da construção das Obras Sociais da Paroquia do Sagrado 
Coração de Jesus e dá outras proviLências, vem a esta Comissão para emissão de parecer sobre 
sua viabilidade e conveniência, atendendo ao disposto no inciso 11 do art. 89 do Regimento 
Interno, 

FUNDAMENTAÇÃO 

Estando atestada a legalidade, juridicidade e constitucionalidade da presente 
proposição pela Comissão de Legislação e Justiça, não vislumbramos impedimentos de ordem 
administrativa que impeça a aprovação do referido Projeto. 

CONCLUSÃO 

Esta Comissão é de parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei em apreço, que 
o mesmo seja discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 09 DE DEZEMBRO DE 2010. 

VEREADOR HÉLIO FRANCISCO DE OLIVEIRA 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaie - MG. 
Fone (0**31)  3769-8100 - Fax (0**31) 3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete PEfIEE  
ESTADO DE MINAS GERAIS
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Presidente 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO 
PROJETO DE LEI N 144-E-2010. 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Executivo Municipal, que Concede novo prazo 
para início e conclusão da construção das (R,nzs Sociais da Paróquia do Sagrado Coração de Jesus 
e dá outras providências, vem a esta Comissão para a emissão de parecer quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade e juridicidade, atendendo ao disposto no art. 89, 1, do Regimento 
Interno desta Casa. 

FUNDAMENTAÇÃO 

O interesse da Administração Pública pela implantação de projetos sociais é evidente, pois 
não há dúvidas de que o Estado é deficiente em políticas sociais, bem como em outras áreas que estão 
diretamente ligadas ao preceito constitucional de respeito à dignidade da pessoa humana. Outrossim, 
numa administração dinâmica, busca-se, cada vez mais, a desburocratização por parte da mesma, 
dando celeridade aos seus atos. 

Por estas razões toma-se conveniente a concessão de novo prazo às Obras Sociais da 
Paróquia do Sagrado Coração de Jesus para a construção de sua sede, levando-se em consideração, 
principalmente, que entidades sem fins lucrativos e, essencialmente de caráter assistencial, dificilmente 
dispõem de recursos financeiros suficientes para a implantação de infra-estrutura em curto período de 
tempo. 

Sendo, assim, não há impedimentos de ordem legal para a concessão de novo prazo 
pretendida, desde que haja autorização legislativa, objeto da presente proposição, cabendo ao Plenário 
da Câmara concedê-la, ou não. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, não há, quanto à iniciativa, nem quanto ao mérito, impedimentos de 
ordem constitucional, legal e jurídica para a tramitação regimental do presente Projeto de Lei, e que o 
mesmo seja discutido e votado pela Câmara em Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 02 DE DEZEMBRO DE 2010. 

VEREADOR HELI 1/ ' CISC3d DE OLIVEIRA 

/GCTI 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**31)  3769-8100 - Fax (0**31)  3769-8103 
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• GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
, 	 GABJNETEDO PREFEITO 

PROJETO DE LEI 	-E, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2010. 

CONCEDE NOVO PRAZO PARA INÍCIO E 
CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DAS 
OBRAS SOCIAIS DA PARÓQUIA DO 
SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, 
decreta: 

Art. 1 - Fica prorrogado por 01 (um) ano para iniciar e 02 (dois) anos para 
concluir, o prazo para a construção da sede própria da entidade "OBRAS SOCIAIS 
DA PARÓQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS", para atendimento de suas 
finalidades de prestação de serviços à comunidade, nos termos das Leis Municipais Q 

4.659, de 14 de dezembro de 2004 e n° 4.978, de 25 de outubro de 2007. 

Art. 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro Lafaiete, 18 de novembro de 2010. 

À Comissão de Legislação, Justiça 
e Redação para Parecer. 

3O/_ii  itO 

Presidente 

À Comissão de Economia Finanças, 
Tributação e Orçamentos para Parecer. 

04  JJ02iiQ 

Presidente 

À Comissão de Serviços Públicos, AômIal*ação 
Municipal. Política Urbana e Rural para Parecer 

04 IJL2'I 40 

Presidente 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10— Centro - Conselheiro Lafaiete - MG. 
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GOVERNO DO M(1N1C12'IO DE CONSELHEIRO LAFAJET1 
GABINETE DO PREFEITO 

Conselheiro Lafaiete, 18 de novembro de 2010. 

Exmo. Sr. 
MARCO ANTÔNIO DOS REIS CARVALHO 
Presidente da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete - MG. 

Ref.: ENCAMINHAMENTO E JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° -E/201 O. 

Exmo. Dr. Presidente e Nobres Vereadores, 

Com os cordiais cumprimentos, remetemos à apreciação dessa Colenda Casa, 
Projeto de Lei que "CONCEDE NOVO PRAZO PARA INICIO E CONCLUSÃO DA 
CONSTRUÇÃO DAS OBRAS SOCIAIS DA PARÓQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO 
DE JESUS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Tal concessão se faz necessária, uma vez que a Paróquia do Sagrado Coração de 
Jesus, por suas obras sociais desempenha relevante serviço à comunidade local, 
principalmente junto às pessoas mais necessitadas. Neste contexto, faz-se necessário 
apoiá-la para que, concedendo novo prazo para a construção de sua, possa de uma 
melhor forma, continuar ajudando a quem precisa. 

Contando com o apoio e aprovação destes insignes representantes do povo, nesta 
oportunidade renovamos os protestos de alta estima e real apreço. 

Conselheiro Lafaiete, aos 18 dias do mês de novembro de 2010. 

sé Miton e 
Prefeito Municipal 

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10— Centro - Conselheiro Lafaiete - MG. 
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ESTATUTO DA PARÓQUiA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESU.  --- 
CONSEL1TEDf' LAFAJIETE 	 1 

PROÊMIO 	 / 

O Conselho para Assuntos Econômicos da Paráquia dc S:j do Coraç. de J.. s 1.bi 	:lo  
em 15 de janeiro de 1998 para representação da Parocuia do Sagi .LdL Lera 	c e J 	nas 	.- 
relações civis e comerciais, tendo sido cadastrado na Receita Federal e receido o fl° 

0281818010001-49: 

Em 23 de novembro de 2005 , em AssenibJéia Geral Extraordinária, os membros do CAEP.. 
Padre Geraldo de Souza Rodrígues, Ana éri Barbosa, Fernando do Carmo i.-[acedo, Luiz 
José dos Santos, Ana Clara Gomes Lima Pi-ato, Luiz Carlos Carvalho Dutra, Jose Gonçalves 
de Assis, David de, Souza e Abiatar Gomes de Assis, deliberaram e aprovaram a 
transformação do CAEP em organização -eligiosa utilizando a denominação Paróquia do 
Sagrado Coração de Jesus em Conselheiro Lafaiete e regendo-se pelo seguinte estatu:o. 

CAPÍTIJLO 1 

DENOMINAÇÃO, REGIME, SEDE FORO E FINS 

Art. 1° - A Paróquia do Sagrado. Coração de Jesus em Conselheiro .L1±ie?e. orga.r: 
religiosa, sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado. :eer-se...lo 
presente Estatuto, legislação aplicável e demais atos :iaixados por eu érg . 
administração. 

Art. 2° - A Paróquia do Sagrado Coração de Jesus em Coaselhei:o Lafaicte t;r draçïc por 
tempo indeterminado e sua sede está iccalizada no Município de conse;hiro Lai€:e, 
CEP36.400-000, Estado de Minas Gerais, à Praça Astor Vianna, n° 	l3aiiro .azrado 
Coração de Jesus e foro na Comarca de Conselheiro Lafaiete. 

Art. 3° - Compete, exclusivamente, ao Arcebispo da Arquidiocese de Mariana a extinção ou 
modificação da Paróquia do Sagrado Coração de Jesus em Conselheiro Lafaiete. 

Art. 4° - A Paróquia Sagrado Coração de Jesus em Conselheiro Lafaiete é uma cornunidde 
de fiéis, constituída, estavelmente, na Igreja Particular de Mariana e tem por finalidade: 

1 - o Munús de Ensinar: trabalhar a formaçãc de consciência dos fiéis através da pregação da 
Palavra de Deus, grupos de estudo bíblico, catequese, missão. Desenvolver atividades 
formativas e educativas do povo de Deus, podendo, para este fim, constituir escolas institutos 
e faculdades; 

II - o Múnus de Santificar: zelar pela espirituaijdade dos fieis, minsi:ranio o acxair : 	e 
sacramentais, organizando igrejas, templos, salão paroquir adequados a e.te ft.e: 

III - o Múnus de Governar: administrar os bens patrimoniais e eclesiásticos da 	uid.ocse 
com restauração e preservação, tendo em \sta a sustentaç-ão do dc o a 
maii4 o'd.e Ito e apostolado da caridade, p or-iovenclo a todos humana'._ oci imer ie, 

/ 



CAPÍTULO II 

DA A1)MLNISTRAÇÃO 

Art. 50 
- São órgãos da Administração P.roc.uial: 

1 - A Diretoria; 
11—O Conselho de Pastoral Paroquial (CPP); 
III - O Conselho para Assuntos Econômicos da Paróquia (CAEP); 
IV Assembléia Geral. 

Art. 6° - Os membros da Diretoria e dos Conselhos não serão remunerados j~ .elos SCL13 cargs e 
nem receberão lucros, dividendos, borificações ou vantagens, de qua3qer espcic, pelo 
exercício de suas funções. 

Art. 7° - Os membros da Diretoria e dos Conselhos nío respondem, nem inc smo 
subsidiariamente, pelas obrigações e encargos sociais da entidade. 

Seção 1 

Da Diretoria 

Art. 8° A Diretoria, órgão deliberativo em tudo que se refere à Política de ção e 
Administração da Paróquia, será compcsta por 03 (três) membros: 

1—O Pároco ou o Administradcr Paroquial 
lI—O Tesoureiro 
ifi O Secretário 

Art. 90 
- O Pároco ou o Adminiarador Paroi 	será nomeado -,,)el.o Arcebispo da 

Arquidiocese de Mariana. 

§ 10 - O mandato do Pároco ou do Administrador Paroquial 5€ :geá : : :)rcVlSãO 

própria expedida pelo Arcebispo de Mariana. 

§ 2° - O Pároco ou o Administrador Paroquial começa a exercer a. sua]urisliço lesd 
o momento de sua posse, dada pelo Arcebispo de Mariana ou por seu delegado. 

§ 
30 

- O Pároco ou o Administrador Paroquial poderá ser destituído de suas funções 
pelo Arcebispo de Mariana, antes de prazo previsto na provisão, caso não cumpra com as 
atividades e obrigações que lhe são atribuídas por este estatuto. 

Art. 10 - Os cargos de Tesoureiro e Secretário serão ocupados, respectivamente, pelo 
tesoureiro do Conselho para Assuntos Econômicos da Paróquia (CAEP) e pelo seci etário do 
Conelho Pastoral Paroquial (CPP), 

Pa 	•  rafo Único - O Tesoureiro e o Secretário terão seus mandatos com praz 
corrli. 's seus mandatos nos reslectivos conselhos, ou seja, de 03 (1 rês) anos. 
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Art. 11 Serão preenchidas as vagas que ocorrerem, em até 30 dias após a vacância Cac 

Art. 12 - A diretoria reunir-se-á nó mínimo uma vez por mês. 

Seção II 

Dos Conselhc; 

Art. 13 - O Conselho Pastoral Paroqu:.al ((,PP) e o Conselho para Assua;os LC0:..3miC0S da 
Paróquia (CAEP) deverão ser regidos e funcionar em conformidade corr :ls Norras para os 
Conselhos, estabelecidas pela Arquidiocese de Mariana. 

Art. 14 - Compete aos Conselhos auxiliar na Administração da Paróquia e ria org.n.2ação 
pastoral da mesma, bem como, emitir pareceres quando solicitados pela Diretoria. 

Art. 15 - Compete ao Conselho para Assuntos Econômicos da Paróquia (CAEP), além das 
atribuições contidas nas Normas para os Conselhos: 

1— examinar os livros de escrituração financeira da entidade; 

II - examinar e aprovar o balancete meisal apresentado pelo Tesoureiro e pelo Páreco ou pelo 
Administrador Paroquial; 

ifi - apresentar relátórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados. 

IV - opinar sobre a aquisição e alienação de bens. 

Seçãóffl 

Da Assembléia Geral 

Art. 16 - A Assembléia Geral é. composta pela Diretoria, pelo Conselho Partorai Parcquial 
(CPP) e pelo Conselho para Assuntos Econômicos da Paróquia ((-.AEP). 

Art. 17 - A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para: 

1 - apreciar o relatório anual da Dirçtoria; 

II— discutir e homologar as contas  e o balanço aprovados pela Diretoria. 

Art. 18 -A Assembléia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quai do convocada 

1 - por qualquer membro da Diretoria; 	 1 

TI - por requerimento de 1/5 dos membros do Conselho Paslorai Pai oquial. (CiP) eu do 
Conselho para Assuntos Econômicos da Paróquia (CAEP). 

Art. 19 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sele da 
entidade .or circulares ou outros meios convenientes, com antecedência muurna de 15 / 



. .,,_:.. 
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Parágrafo Único - A AssembielE instalar-se-á, em primeira CoflVOCat;ao, c» iia oní 
dos membros da Administração Parouial e em segunda conv caao 30(lrirv / 

depois, com qualquer numero não exigindo a lei quorum especial 

Seção IV 

' 

II - exercer, em favor da comunidade que lhe for confiada, o múnus de ensinar, sant.ficar e 
governar, com a cooperação de outros Presbíteros ou Diáconos e com a colaboração d:)s iéis 
leigos; 

III - representar a Paróquia ativa e passivarnente, judicial e extrajudicialmente; 

IV - cumprir e fazer cumprir este Estatuto; 

V - convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

VI— convocar e presidir a Assembléia G:rai; 

VII - assinar, com o tesoureiro, os, ckeque, ordens de pagamento e titules que representem' 
obrigações financeiras da Paróquia. 

VIII— elaborar e executar, como secretárjp,. o programa anual de atividades; 

IX - elaborar e apresentar, mensalmente, com o tesoureiro, a prestação de contas endereçada à 
Arquidiocese de Mariana; 

X - elaborar e apresentar, anualmente, à .kquidiocese de Mariana o inventário dos bens 
móveis e imóveis da Paróquia e a relação de funcionários. 

XI - zelar e administrar os9bens im6veis, pertencentes à Arquidiocese de Mariana, cedidos à 
Paróquia para o desenvolvimento de suas atividades; 

XII - contratar e demitir funcionários; 

Art. 21 - Compete ao tesoureiro: 

1 - Recolher e contabilizar o Dízimo, ofertas, contribuições, rendas, auíiioi. e donai:ivcs, 
mantendo em dia a escrituração finjiceja,;,. 

II— pagar as contas autorizadas pelo Pároco ou pelo Administrador Parcqua; 

III - apresentar relatórios de receita,e despesas, sempre que forem solicitados 

OOC.ep 
IV - ap 	 'rio financeiro para ser submetido a Assembleia Geral; 

Das atribuições dos membros 
da Diretoria 

Art. 20— Compete ao Pároco ou ao Administrador Paroquial: 

.1 - exercer o cuidado pastoral da comunidade que lhe for entregue; 

( 



.000 Ire, 

( 
V - apresentar, semestralmente, o balancete financeiro à Diretoria; 	 Y 

-- 
VI - conservar em Arquivo Paroquial, os documentos relativos a tesouraria; 

VII - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito na conta 	 «•, 
Paróquia; 

VIII - assinar, com o Pároco ou com o Administrador Paroquial, o' chequ. 
pagamento e títulos que representem obrigações financeiras da Paróquia; 

IX - elaborar e apresentar, mensalmente, com o Pároco ou com o Admi.:;.istrador F'acquial, a 
prestação de contas endereçada à Arquidiocese de Mariana; 

Art. 22 - Compete ao Secretário: 

1— secretariar as reuniões da Diretoria e Asernb1éia Geral e redigir as ata., 

LI - publicar as notícias das-atividades, da, entidade. 

III - conservar livros de atas, correspond€ncias e documentos da diretoria em Arquivo  próprio 
na Secretaria Paroquial. 

CAPÍTULO ifi 

DO PATRIMÔNIO 

,Seção I 

Dos,-Bens 

Art. 23 - O Patrimônio da Paróquia do Sagrado Coração de Jesus em ConseiLeiro Lfaite 
será constituido de bens moveis, imoveis, vciculos e semoventes, àiclusIve a irràa.gríni-riz, e 
artes sacras; 	. 	. 	.. 

§ 10 A aquisição e!a alienaçao4e%bens imóveis, imaginária e artes sacra; só poero 
ser realizadas mediante autorização expressa do Conselho Arquidiocesano para ss lnt3s 
Econômicos (CAAE) da Arquidiocese de. Mariana, com referendo do Arcebispo. 

§ 2° Deverá ser conservado no Arquivo Paroquial o Inventário dos bens móveis, 
imóveis, veículos, semoventes, imaginária e artes sacras, remetendo cópia, anualmene, para 
arquivo na Arquidiocese de Mariana. 

Art. 24 - Todos os bens imóveis queienharn,a ser adquiridos e/ou construídos pela Paróquia 
do Sagrado Coração de Jesus em Conselheiro Lafaiete deverão ser registrad em nome da 
Arquidiocese de Mariana. . 	. 	.. .. . . 

Parágrafo Único - Cabe à Paróquia zelar pela manutenção dos bens móveis e imóveis 
que estão em uso na Paróquia, podendo para tanto assinar convênios e ctlebrar contratos para 
este fim, após aprovação, do projeto. pelo Conselho Arquidiocesano ara Assunto, 
Econômicos (CAAE). 	 1 . 	.. 	. 	. 	

{i L 
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Da Receita 
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Art. 25 - No caso de dissolução desta Organização Religiosa, os eu ber mó'eu; ,inAve, 	I 
serão destinados à Arquidiocese de M'ariaia. 

c / 4 

Art. 26 - A receita da Paróquia será constituída por: 

1 - Dízimo, ofertas, doações, auxílios, subvenções e convênios que venham a ser féitos ou 
concedidos por particulares, União; Estados e Municípios, autarquias e quaisquer outras 
instituições públicas ou privadas do país ou do exterior; 

11 - Bens móveis que venham a ser adquiridos, com doações, compras, cessões. legados Ou 

qualquer outro modo legal; 

III - Rendas e juros resultantes de.:depósitos bancários e receitas proveiaicntes •JaE doações 
que receber; 

IV - Rendas eventuais não especificamente previstas neste instrumento, desde que não 
contrariem a legislação vigente. 

CAPITULO JV 

DASDISPOSÍCÕES GERAIS 

Art. 27 - A Paróquia guardará em arquivo próprio, sob os cuidados da Secretaria Paroquial, os 
livros próprios de Tombo, de Batiz4os,de Casameptos, de Crisma, de Obitos e os livros de 
Escrituração Contábil. 

§ 1° - Todos os. Livr6s, Dourntçsre rtiçjes,,4evem  ser fimiados.. e atentiaos 
com carimbo da paróquia pelo Pároco ou pelo Administrador Paroquial, cue é o representante 
da pessoa jurídica; 

§ 20  - No livro de batizados devem ser feitas as averbações marginais relativar à 
confirmação, casamento, ordem recebida, profissão perpétua emitida e eventuaF mudança na 
condição canônica do fiel. 

§ 30  - Os livros deverão ser examinados pelo Arcebispo de Mariaua ou por seu 
delegado na visita canônica ou em outro tempo oportuno 

§ 4° - O Pároco ou o Administrador Paroquial cuidara para que os livros não cheguem 
às mãos de estranhos. 

§ 5° - Os livros paroquiais mais antigos devem ser guardados, diligentemente, de 1  
acordo com as prescrições do direito particular (Can 538 e respectivos artigos) 
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Art. 28 - Opresente estatuto podera ser reformado, em qualquer tempo, por deci 	d 2/3 
(dois terços) dos presentes na Assembleia dos Presbíteros e Diáconos da Aiquidio ese de 
Mariana e entrará em vigor na-data de seu registro em Cartório. 

Art. 29 - Os casos omissos, no presente estatuto, serão resolvidos pelo Cç nsJl :' 
Arquidiocesano para Assuntos Eçonrnicos da Arquidiocese de Mariana e referendados"'dtr 
Assembleia Geral 	 oL 

Conselheiro Lafaiete, 23 de novembro de 2005. 

Diretoria: 

Pároco : Pe. Geraldo Souza Rodrigues 	RG 
	

CPF  

Tesoureiro: Ana Néri Barbosa 	 RGfttl 1 *O 

o 
	

Secretário: Fernando do Carmo Macdo RG:y'í6O(fl7 
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Tesoureiro 
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Feriíandb do 'Carmo' Macedo 

Secretário 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 

LEI N°  4.978, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 

CONCEDE NOVO PRAZO ÀS OífiS SOCIAIS DA PARÓQUIA 
DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS PARA CONSTRUÇÃO 
DE SUA SEDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete por seus 
representantes, decretou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 12 	Fica concedido à donatária, OBRAS SOCIAIS DA 
PARÓQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, novo prazo para 
construção da sede própria da entidade para atendimento de suas finalidades de 
prestação de serviços á comunidade, nos termos da lei municipal no 4.659, de 14 
de dezembro de 2004. 

Parágrafo Único. O prazo concedido será de 01 (um) ano a partir 
da data de publicação desta Lei, sob pena de reversão. 

Art. 22.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 25 DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 
2007. 

L 

- A'  
Dr. JULIO CESkDE'fkUMEIDA BARROS 

Preftito MtinicipaL_— 

i1 
 -i>- 

Dr.VVELLINJT091SÉ MENEZES ALVES 
rourador Municipal 



Gabinete do Prefeito 

VER 4. 978/2007  

AOMlSfl);..r p)%D 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta e eu)  
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.  Fica o Executivo Municipal autorizado a doar às Obras 
Sociais da Paróquia do Sagrado Coração de Jesus, os lotes de nos  21)  22, 23 e 
24 da Quadra 19 do Loteamento Morada do Sol, e o lote n° 12 da Quadra 7 do 
Lotearnento Morro da Mina. 

Art. 20. Os lotes doados destinar-se-ão à construção de sede 
própria para as Obras Sociais da Paróquia do Sagrado Coração de Jesus, 
naqueles bairros, cujas obras deverão ter início no prazo máximo de um ano e 
término no prazo de dois anos. 

Art. 30. Não cumpridos os prazos previstos no artigo segundo, a 
área doada reverterá ao Município, independente de interpelação judicial, sob 
pena de perdas e danos, cuja procuração autorizando o Secretário Municipal de 
Fazenda representar donatária na reversão, será outorgada quando da escritura. 

Art. 40. A área ora doada será gravada com as cláusulas de 
impenhorabilidade, inalienabilidade e reversão. 

Art. 5°: Correrão por conta do donatário os emolumentos 
notariais, inclusive escrituras de doações. 

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 70. Revogam-se as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão 
inteiramente como nela se contém. 

PREFEITURA MUMClPALDE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 
14 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DÊ 2pq4.; 
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LEI N°  4659/2004  

AUTORIZA A DOAÇÃO DE LOTES ÁS OBRAS SOCIAIS 
DA PARÓQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCiAS. 

Av. Pref. Mário Rodr.ues Pereira, 10 - Centro - Fone: (31) 3769-2525 - Fax: 3769-2 


